
 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 

Pregão No. 002/2023 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Barra do Pirai/RJ 
 
 
 
 
 

Senhor Pregoeiro, Pela presente, designamos o Sr.(a)  , 

portador(a)  da  carteira  de  identidade  nº  ,  expedida  pela  SSP  do  Estado  de 

 , para nos representar no processo licitatório relativo ao pregão nº   /2023, po- 

dendo o mesmo formular lances verbais à proposta escrita apresentada, quando convocado, negociar pre- 

ços e, ainda, rubricar documentos, renunciar ao direito de recurso e apresentar impugnação à recursos, 

assinar atas, recorrer de decisões administrativas, enfim praticar todos os atos inerentes à referida licitação. 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

 
 

Identificação e assinatura do outorgante 



  

  

 

 

 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

Pregão No. 002/2023 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Barra do Pirai/RJ 
 
 
 
 

(razão social da empresa) , com sede na  , inscrita no CNPJ nº 

 , vem, por intermédio de seu (endereço) representante legal o(a) Sr(a)  , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº  e do CPF nº  , em atenção ao disposto no 

art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/02, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a 

habilitação na licitação modalidade Pregão nº 002/2023 da Câmara Municipal de Barra do Pirai. 

 
Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações e de contratar com a Administração 

Pública em razão de penalidades, nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

 
 
 
 

 
...................................................................................... 

( Assinatura do representante legal) 



 
 

   

 

 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
 

Pregão No. 002/2023 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Barra do Pirai/RJ 
 
 
 

 (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade 

RG nº   e do CPF nº  , como representante devidamente constituído de 

 (Razão social), inscrita no CNPJ nº  , , para fins do disposto no 

Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que: 

 

 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente 

pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qual- 

quer meio ou por qualquer pessoa; 

 

 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qual- 

quer meio ou por qualquer pessoa; 

 

 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro parti- 

cipante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 



 
 

   

 

 
 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 

fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas; e 

 

 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e infor- 

mações para firmá-la. 

 
 
 
 
 
 
 

 
...................................................................................... 

 

(Assinatura do representante legal) 



 

 

 

 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ME - EPP 

 
 

Pregão No. 002/2023 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Barra do Pirai/RJ 
 
 
 

 

(razão social da empresa)  , com sede 

na  , inscrita no CNPJ nº  , vem, por intermédio de seu (ende- 

reço) representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade nº  e do 

CPF nº  , DECLARAR, sob as penas da Lei, que é  (MICROEMPRESA ou EM- 

PRESA DE PEQUENO PORTE ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL), que cumpre os requisitos legais para 

efeito de qualificação como ME-EPP-MEI e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no 

§ 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 

42 a 48 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente cer- 

tame. 

 
 
 

 
...................................................................................... 

( Assinatura do representante legal) 



 

 

 

 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 
 
 
 

Pregão No. 002/2023 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Barra do Pirai/RJ 
 
 
 
 

(Razão Social)  , inscrita no CNPJ sob o nº  , sediada na (endereço com- 

pleto), neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a)   , inscrito(a) no CPF sob 

o nº  , portador(a) da cédula de identidade nº   , expedida por    , DECLARA, sob 

as penas da Lei, que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, 

impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou En- 

tidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

 
 
 

 
...................................................................................... 

( Assinatura do representante legal) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
 
 

Pregão No. 002/2023 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Ao Pregoeiro da Câmara Municipal deBarra do Pirai/RJ 
 
 
 

Razão Social  inscrito no CNPJ nº  , por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

 e do CPF nº  , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do 

art.27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 
 
 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 
 
 
 
 

...................................................................................... 
 

(Assinatura do representante legal) 
 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

           Pregão No. 002/23 
ANEXO VIII 

                                                             MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

   Ao Pregoeiro da Câmara Municipal de Barra do Pirai/RJ 
 

A firma abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, conforme discriminado no Termo de Referên- 
cia – Anexo I, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposi- 
ções da legislação competente. 

 

Firma Proponente:   
 

Endereço:  Cidade:   
 

Estado: CEP: Telefone: Fax: E-mail:  
 

CNPJ: Insc Estadual: Insc Munic.:  
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
MENSAL 

VALOR GLOBAL 
ANUAL 

1 RECEPCIONISTA 02    

2 AUXILIAR ADMINSTRATIVO 11    

3 CONTINUO 01    

4 TELEFONISTA 01    

5 ENCARREGADO 
ADMINSTRATIVO 

01    

6 COPEIRA 01    

7 MOTORISTA 01    

 TOTAL     

 
 

1 - PREÇO TOTAL OFERTADO: 
 

1.1 - O preço total ofertado é R$ ( ). 
 

1.2 - O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos 
sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e outros que ve- 
nham a incidir sobre o objeto do Edital do Pregão Presencial nº 002/2023. 

 

2 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

2.1 - O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses e começará a fluir a partir do 1º 



 

 

(primeiro) dia útil seguinte ao do recebimento, pela CONTRATADA, do Termo de Autorização de 
Início dos Serviços, a ser emitido pela Secretaria Geral Administrativa da CMBP-RJ; 

 
2.2 - O prazo vertente poderá ser prorrogado, mantidas as demais condições da contratação de- 
corrente desta licitação e assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que ocorra algum dos motivos elencados no §1º e/ou no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 
8.666/93, devidamente autuado em processo; 

 

2.3 - Eventual pedido de prorrogação deverá ser encaminhado à Sec. Geral de Administraçao da 
CMBP-RJ, localizada na Praça Nilo Peçanha,07 - Centro – CEP 27.123-020. 

 
3 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

 
3.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua entrega ao pregoeiro, observado o disposto no caput e parágrafo único do art. 110 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

 

5 - DADOS BANCÁRIOS: 
 

BANCO: 
CONTA CORRENTE: 
AGÊNCIA: 

 
 

Barra do Pirai,   /  /2023. 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
assinar e carimbar 



 

 

 

ANEXO VIII - A 

PROPOSTA COMERCIAL 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 
 
 

ANEXO A  
MÃO-DE-OBRA 

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL - 

Data de Apresentação da Proposta   

Pregão nº 002/2023 

    Tipo de serviço   

Quantidade de Dias Trabalhados por Mês   

Salário Normativo da Categoria Profissional   

Categoria profissional    

Data base da categoria   

    MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

Composição da Remuneração Valor(R$) 

Salário Base   

Adicional noturno   

Hora Noturna Adicional   

Periculosidade   

Insalubridade   

Adicional de Hora Extra   

Adicional de risco de vida   

Outros adicionais (Assiduidade)    

Total de Remuneração 0,00 

    MÓDULO 2: BENEFÍCIOS ANUAIS,  MENSAIS E DIÁRIOS 

Submódulo 2.1 - 13º Salário férias e Adicional de Férias 

13º Salário, Férias e  Adicional de Férias Valor(R$) 

13º Salário 0,00 

 Férias 0,00 

Adicional de Férias 0,00 

SUBTOTAL 0,00 
Incidência do Submódulo 2.2 sobre 13º Salário, Férias e Adicional de Férias 

0,00 

TOTAL 0,00 

 
 
 
 

   



 

 

Submódulo 2.2 - Encargos Previdenciarios(GPS),Fundo de Garantia por tempo Serviço (FGTS) 

Encargos previdenciários e FGTS % Valor(R$) 

INSS 20 0,00 

SESI ou SESC 1,5 0,00 

SENAI ou SENAC 1 0,00 

INCRA 0,2 0,00 

Salário Educação 2,5 0,00 

FGTS 8 0,00 

Seguro acidente do trabalho 3 0,00 

SEBRAE 0,6 0,00 

TOTAL 36,8 0,00 

    Submodulo 2.3: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

Transporte 0,00 

Auxílio Alimentação   

Total de Benefícios Mensais e Diários 0,00 

    MODULO 3 - Provisão para Rescisão 
Provisão para Rescisão Valor(R$) 

Aviso prévio indenizado 0,00 
Incidência do submódulo 2.2 sobre aviso prévio indenizado 0,00 

Multa do FGTS do aviso prévio indenizado 0,00 
Aviso prévio trabalhado 0,00 
Incidência do submódulo 2.2 sobre aviso prévio trabalhado 0,00 
Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado 0,00 
TOTAL 0,00 

    MODULO 4  - Custo de Reposição do Profissional Ausente 

Submódulo 4.1 - Substituto nas Ausencias Legais 

    Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor(R$) 

substituto na cobertura Férias 0,00 
substituto na cobertura afastamento maternidade 0,00 
substituto na coberturaLicença paternidade 0,00 
substituto na coberturaAusências legais 0,00 
Ausência por Acidente de trabalho 0,00 
Outros 0,00 
Incidência do submódulo 2.2 sobre o Custo de reposição 0,00 
TOTAL 0,00 

    Submódulo 4.2 - Substituto na Intrajornada 

Substituto cobertura intervalo repouso ou alimentaçao   

 
 
 
 

   



 

 

 

QUADRO RESUMO DO MODULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇAO PROFISSIONAL AUSENTE 
Custo de Reposição do Profissional Ausente Valor (R$) 

Substituto nas Ausencias Legais 0,00 

Substituto na Intrajornada 0,00 

TOTAL 0,00 

    MÓDULO 5: INSUMOS DIVERSOS 

Insumos Diversos Valor(R$) 

Uniformes   

Materiais   

Equipamentos   

Total de Insumos Diversos 0,00  

    MÓDULO 6: CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 

Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor(R$) 

A) Custos Indiretos 3,00  0,00 

B) Tributos     
B.1) Tributos Federais (PIS = 1,65% e COFINS = 7,6%) 9,25  0,00 

B.2) Tributos Estaduais (especificar)     

B.3) Tributos Municipais (ISS = 5,0%) 5,00  0,00 

B.4) Outros tributos (especificar)     

C) Lucro 6,79  0,00 

TOTAL 24,04  0,00 

    ANEXO B 

Quadro-resumo do Custo por Empregado 
Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor(R$) 

A) Módulo 1 - Composição da Remuneração 0,00 
B) Módulo 2 - Benefícios Mensais e Diários 0,00 
C) Módulo 3 - Provisao para rescisão 0,00 
D) Módulo 4 - Custos de reposiçao profissional ausente 0,00 
E) Módulo 5 - Insumos Diversos 0,00 
Subtotal (A + B +C+ D + E) 0,00 
E) Módulo 5 - Custos indiretos, tributos e lucro 0,00 
Valor total por empregado 0,00 

FATOR K #DIV/0! 

 
 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Minuta do Contrato – Anexo IX 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.°     /2023. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º   /2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º  /2023. 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
 QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL
 DE  BARRA DO PIRAI E  ........ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, com sede na Pç. Nilo Peçanha,07, Centro, nesta 
Cidade, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF 
sob o n.º 31.849.524/0001-85, doravante designado, simplesmente, de CMBP-RJ, neste 
ato por seu Presidente, Exmo. Sr. Rafael Santos Couto, e a empresa , situada 
na  , n.º , Bairro  , Cidade  , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
 , daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por 
 , cédula de identidade n.º  , domiciliado na Rua   n.º  , 
Cidade   , resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de 
 , com fundamento no processo administrativo n.º  , que se regerá 
pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, do instrumento 
convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, 
bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 

DO OBJETO E DA FORMA DE FORNECIMENTO 
 

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de  , na forma do 
Termo de Referência e do instrumento convocatório. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - O objeto será executado segundo o regime de execução de  . 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
DO PRAZO 

 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaaa, 
desde que posterior à data da publicação do extrato deste instrumento no Site Oficial da 
Câmara de Barra do Pirai, valendo a data de publicação do extrato com termo inicial de 
vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 



 

 

 

 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite 
previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais 
vantajosa para o CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA: 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 
contrato; 
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e 
pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e 
no contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA: 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, 
ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da 
Proposta de Preços e da legislação vigente; 
b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis 
de trabalho; 
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 
e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 
providências cabíveis; 
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação 
aplicável; 
g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, 
bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados 
ou desconformes com as especificações; 
h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local 
do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se 
responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da 
atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 



 

 

 

 

 

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, 
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato 
relevante sobre a execução do objeto contratual; 
j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e 
necessários à execução do objeto do contrato; 
l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 
m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu 
adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE); 
n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 
CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 
o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 
93, da Lei Federal nº 8.213/91; 
p) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados 
alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por 
cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de 
deficiência, habilitadas, na seguinte proporção 
I - até 200 empregados. ......................................................... 2%; 
II - de 201 a 500. ..................................................................... 3%; 
III - de 501 a 1.000 ................................................................. 4%; 
IV - de 1.001 em diante. .......................................................... 5%. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA: 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados: 
Natureza das Despesas: 
Programa de Trabalho: 
Nota de Empenho: 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta 
das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA: 
VALOR DO CONTRATO: 

 

Dá-se a este contrato valor total de R$ ( ). 



 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Presidente da Câmara Municipal 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de 
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 

 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: 
DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos 
termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução 
do contrato e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da 
inexecução total ou parcial. 

 

de Barra do Pirai, conforme ato de nomeação. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas 
forem as relativas ao do pagamento, na seguinte forma: 

 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelos 
representantes mencionados no parágrafo primeiro, no prazo de  ( ) horas 
após a entrega do bem/produto; 

 
b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após 

decorrido o prazo de  ( ) dias, para observação e vistoria que comprove o 
exato cumprimento das obrigações contratuais. 

 

superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 
 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela 
fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao 
desempenho de suas atividades. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato 
não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter 
fiscalização própria. 



 

 

 

 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização 
do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local 
do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA: 

DA RESPONSABILIDADE 
 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 
órgão da Administração. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive 
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais 
oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 
comprovação do cumprimento de tais encargos. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em 
relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que: 
a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em 
razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, 
em se tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou 
na forma estabelecida no Estatuto, no último caso; 
b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação; 
c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 
d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão 
Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as 
contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, 
de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a 
atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 
PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à 
CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, 



 

 

 

 

 

no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 
descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 
rescindido. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será expedida notificação à CONTRATADA 
para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao 
procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de 1 (um) ano. 

 

CLÁUSULA NONA: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$   
( ), a ser realizado em   ( ) parcelas, conforme cronograma de 
execução do contrato, no valor de R$  ( ) cada uma delas, sendo o 
pagamento efetuado na conta corrente n.º  , agência  , de titularidade da 
CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pela Câmara Municipal de Resende. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que 
não possua agência da instituição financeira contratada pela Câmara Municipal de Resende 
ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de 
negativa expressa da instituição financeira contratada pela Câmara Municipal de Resende, 
abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito 
mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais 
ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento 
ao  , sito à Rua  , até    dias/horas após a entrega de 
cada parcela. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à 
Câmara Municipal de Resende, sito à Praça Dr Oliveira Botelho, 262, Centro, Resende, RJ, CEP 
27511-120, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como 
comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, 
todos relativos à mão de obra empregada no contrato. 



 

 

 

 

 

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, 
o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do 
período de adimplemento de cada parcela. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a 
entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por 
culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua 
contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não 
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização 
financeira pelo IGP-M (FGV) e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e 
aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto 
de 0,5% ao mês pro rata die. 

 
PARÁGRAFO OITAVO – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no contrato, 
decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, 
assim entendido o acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da 
apresentação da proposta de licitação, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor 
contratual referente aos custos decorrentes de mão de obra, se estes estiverem vinculados às 
datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que tiver sido homologado, 
quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º 
da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001. 

 

PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato 
gerador que deu ensejo ao último reajuste. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação 
da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo 
que fundamenta o reajuste. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios 
não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso 
salarial para a categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000. 



 

 

 

 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 
(doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IGP-M (FGV), que deverá 
retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na 
forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 
14.02.2001. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o 
Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na 
Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação 
do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, 
nos termos do art. 211, do Código Civil. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 
consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 
85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá 
observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 
971/2016. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada 
não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender- 
se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de 
fiscalização do contrato. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA: 
DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas 
no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela 
inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 
condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA 
direito a indenizações de qualquer espécie. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e a 
prévia e ampla defesa. 



 

 

 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da 
prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em 
Diário Oficial. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções 
cabíveis, a Câmara Municipal de Barra do Pirai poderá: a) reter, a título de compensação, os 
créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) 
cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado do 
objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for 
superior ao da multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução 
ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser 
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

 
a) advertência; 

 
b) multa administrativa; 

 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública; 
 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com 
a natureza e a gravidade da falta cometida. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 

gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do 
órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita: 

(ver nota explicativa nº 17) 



 

 

 

 

 

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo 
Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 
3.149/80; 

 
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo próprio 
Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, 
do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação 
do próprio Secretário de Estado. 

 

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do 
Secretário de Estado. 

 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 
 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não 
executadas; 

 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 
perdas e danos das infrações cometidas; 

 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver 
sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
do contrato ou do empenho, conforme preceitua o artigo 87 do Decreto Estadual n.º 
3.149/80. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à 

CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e 
terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora. 

(ver nota explicativa nº 18) 
 

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput: 

 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 



 

 

 

 

 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário 
faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

  
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no 

caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma 
prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava. 

 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 
PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações 

contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que 
exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do 
saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das 
sanções administrativas. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no 

parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao 
valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicialmente. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de 
rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de 

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais 
pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar 
e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a 
defesa prévia. 



 

 

 

 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e 
o local para a apresentação da defesa. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do 
caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não 
da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem 

penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e 
impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer 
Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos 
de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem 
os efeitos da respectiva penalidade. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE 

no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá 
ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos Logísticos da 
SEPLAG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das 
penalidades citadas nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da 
extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores 
à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, 
que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para 
haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do 
débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor da ação, dos juros de mora 



 

 

 

 

 

de 1 % (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, 
desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, 
a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante 
instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do da Câmara 
Municipal de Resende. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações 
do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no 
instrumento convocatório e legislação específica. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a 
Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público 
e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, na forma do disposto no 
artigo 75 do Decreto nº 3.149/1980 e nos seguintes casos: 

 
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII 
do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980. 
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades 
de convite ou tomada de preços. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na 
quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a 
CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

 
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da 
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, 
exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei 
n° 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: 
DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) 
dias, no Site Oficial da Câmara Municipal de Barra do Pirai do Estado do Rio de Janeiro, 
correndo os encargos por conta do CONTRATANTE. 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, 
partes, objeto, prazo, valor, número do empenho, fundamento legal do ato e nº. do processo 
administrativo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 

DO FORO DE ELEIÇÃO 
 

Fica eleito o foro da cidade de Barra do Pirai, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente CONTRATO em 2 (duas) vias 
de igual teor e de mesma forma para que produzam os efeitos legais. 

 
Barra do Pirai, ... de ... de 2023. 

 
 

 

                                                                                      Rafael Santos Couto      

                                                                   CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI 

Presidente 
 

 

Representante Legal 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHA 
 

TESTEMUNHA 



 

 

 

 
 

ANEXO X 
 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 

Pregão nº. 002/2023. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

A empresa  , CNPJ  , por intermé- 

dio do (a) Senhor (a)  , indicado expressamente como seu represen- 

tante, declara ter conhecimento do serviço a ser prestado, dispensando “in loco” prevista no item 

6.4 do Edital do Pregão Presencial n° 002/2023 da Câmara Municipal de Barra do Pirai-RJ. Declara, 

ainda, que se responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes, conforme item do Edital. 

Declaro que me foi dado acesso às dependências do prédio da Câmara Municipal de Barra do 

Pirai- RJ, ao qual dispensei por ter conhecimento suficiente para prestar o serviço com as com as 

informações prestadas no Termo de Referência. 

 
 
 

 
Barra do Pirai,  de  de 2023. 

 
 
 
 
 

 
 

Nome do Responsável Técnico/Representante da Licitante 

Carimbo CNPJ da Empresa 

 

 

 
 



 

 

ANEXO XI 

 

MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR 
 
 

1.  INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. O Instrumento de Medição de Resultado – IMR é o ajuste escrito anexo ao contrato entre o provedor de serviços e o 

órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os 

níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento, conforme previsto 

no ANEXO V-B, da IN nº 05/2017 para a avaliação da qualidade do serviço. A Fiscalização Técnica do contrato deve 

avaliar constantemente a execução do objeto e, se for o caso, poderá utilizar o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, e a aplicação de sanções contratuais cabíveis, incluindo as 

previstas no presente anexo, sempre que a contratada:  

1.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas;  

1.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

1.1.3.  

2. OBJETIVOS A ATINGIR 

2.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços, cujo principal objetivo é assegurar a prestação dos serviços, no qual a CONTRATADA deverá executá-los 

conforme rotinas previstas nas especificações contidas neste Instrumento, de forma contínua e com elevados níveis 

de qualidade, sob a supervisão da Equipe de Fiscalização do Instituto, identificando eventuais falhas ou outras 

situações que possam influenciar a medição de resultados na prestação do serviço.   

 

3. FORMA DE AVALIAÇÃO 

3.1. Definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo, e atribuição de descontos no valor do 

pagamento devido. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá 

monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para 

requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. O fiscal técnico do contrato deverá 

apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

3.2. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.  

3.3. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 

poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

 

4. DESCRIÇÃO DOS ITENS AVALIADOS POR POSTO DE SERVIÇO 



 

 

4.1. A avaliação corresponde à atribuição mensal dos conceitos “Adequado”, “Não Adequado” ou “Não aplicável para o 

mês de medição” para cada item avaliado e as respectivas justificativas, se necessário.  

4.2. Para tanto, serão quatro indicadores distintos que serão avaliados, cada um com seu respectivo peso no cômputo 

geral, formando a pontuação final que será aplicada na faixa de tolerância: 

  
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 

 

 

                                                                  INDICADORES 

1 UNIFORMES 

2 MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

3 FUNCIONÁRIOS 

4 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

                                                                    INDICADOR Nº 01: UNIFORMES 

Finalidade Garantir a devida uniformização dos funcionários da Contratada. 

Meta a Cumprir 100% dos funcionários adequadamente uniformizados. 

Instrumento de 

Medição 

Conferência local. 

Forma de 
Acompanhamento 

Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores. 

Periodicidade Diária. 

Mecanismo de 

Cálculo 

Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada. 

Início da Vigência Conforme contrato, prazo estabelecido e por meio de emissão de Ordem de 
Serviços. 

Ocorrências / 

Pontuação 

Deixar de fornecer conjunto completo de uniforme 
aos seus funcionários, nos prazos e condições 
previstas no TR. 

0,5 ponto por dia 

  Deixar de substituir peça de uniforme inadequada ao 
tamanho do colaborador ou excessivamente 
danificada ou cuja qualidade tenha sido recusada. 

1,0 ponto por dia, por 
colaborador 

Não utilização do uniforme; uso de uniforme 
incompleto ou inadequado, sem a devida 
justificativa. 

0,5 ponto por dia, por 
colaborador 

Faixas de ajustes no 
pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos pontos 
acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, 
conforme tabela de Descontos. 

Observações Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos 
demais indicadores. 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 
ocorrências do mês de prestação de serviços. 

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

  
  INDICADOR Nº 02 – MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

Finalidade Garantir a quantidade e qualidade dos materiais e equipamentos 

necessários à plena execução dos serviços de limpeza. 

Meta a Cumprir 100% dos materiais e equipamentos necessários à prestação dos serviços 

de limpeza. 

Instrumento de 

Medição 

Conferência local. 

Forma de Visual, pelos(as) serventes e fiscal do contrato. 



 

 

Acompanhamento 

Periodicidade Diária. 

Mecanismo de 

Cálculo 

Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada. 

Início da Vigência Conforme contrato. 

Ocorrências / 

Pontuação 

Atraso no fornecimento dos materiais e 

equipamentos, conforme condições previstas em 

Edital, necessários à execução dos serviços de 

limpeza no início da execução do contrato. 

1,0 ponto por dia 

Atraso no fornecimento mensal, trimestral e anual 

dos materiais necessários à execução dos serviços 

de limpeza, conforme condições previstas em Edital. 

0,5 ponto por dia 

  Atraso na substituição dos equipamentos que 

tenham sido danificados durante seu uso. 

0,5 pontos por dia 

Entrega de material em quantidade inferior ao 

estipulado no Termo de Referência. 

0,5 ponto por dia 

Não substituição de materiais em desconformidade 

com a qualidade especificada no Termo de 

Referência. 

0,5 ponto por dia 

Faixas de ajustes no 

pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos 

acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, 

conforme tabela de Descontos. 

Observações Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos 

demais indicadores. 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços. 

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

  

  
  INDICADOR Nº 03 - FUNCIONÁRIOS 

  
Finalidade Garantir a quantidade de serventes necessários(as) à plena execução 

da prestação dos serviços de limpeza e conduta compatível com o 

objeto e local da prestação de serviços. 

  
Meta a Cumprir 100% da presença dos funcionários e atendimento à conduta e demais 

condições previstas no contrato. 

  
Instrumento de 

Medição 

Conferência Local. 

  
Forma de 

Acompanhamento 

Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores. 

  
Periodicidade Diária. 



 

 

  
Mecanismo de 

cálculo 

Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada. 

  
Início da Vigência Conforme contrato. 

  
Ocorrências / 

Pontuação 

Deixar o posto de trabalho, sem a devida 

justificativa. 

1,0 por ocorrência, por 

colaborador 

  
Recusar-se a executar os serviços compatíveis 

com o posto de trabalho, sem motivo justificado. 

1,0 por ocorrência, por 

colaborador 

  Destruir ou danificar documentos e/ou 

equipamentos pertencentes à contratante por 

culpa ou dolo do funcionário da Contratada. 

2,0 por ocorrência 

  

Adotar conduta incompatível com as atribuições 

do posto, favorecendo o surgimento de conflitos 

e desavenças. 

2,0 ponto por 

ocorrência   

  Não respeitar os horários dos intervalos para 

repouso e alimentação, fixados pela 

administração. 

0,5 por ocorrência, por 

colaborador   

Faixas de ajustes no 

Pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e o somatório dos pontos 

acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no 

pagamento, conforme tabela de Descontos. 
  

Observações Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos 

dos demais indicadores.   

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços.   

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

  

       

  
  INDICADOR Nº 04 - EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Finalidade Garantir a plena execução da prestação dos serviços contratados. 

Meta a Cumprir 100% de qualidade na execução dos serviços contratados. 



 

 

Instrumento de 

Medição 

Conferência local. 

Forma de 

Acompanhamento 

Visual, pelo Fiscal do contrato e responsáveis pelos setores. 

Periodicidade Diária. 

Mecanismo de 

Cálculo 

Será aplicada a pontuação atribuída para cada ocorrência verificada. 

Início da Vigência Conforme contrato. 

Ocorrências / 

Pontuação 

Deixar de apresentar ou substituir preposto no prazo 

estabelecido em edital. 

1,0 ponto por dia 

Não atendimento às solicitações efetuadas pela 

gestão e fiscalização do contrato. 

1,0 ponto por 

ocorrência 

Deixar de limpar áreas cobertas pelo objeto da 

contratação, de acordo com a escala e periodicidade 

estabelecida pela Administração. 

0,5 ponto por 

ocorrência 

  Resultado ineficiente da limpeza, tais como: manchas 

nos pisos ou vidros, sujeira no chão, móveis ou 

equipamentos, lixo não recolhido, etc. 

0,5 ponto por 

ocorrência 

Utilização inadequada dos produtos de limpeza, 

prejudicando o resultado dos serviços 

0,5 ponto por 

Manter funcionário sem as competências previstas, 

para a execução dos serviços. 

0,5 ponto por 

colaborador, por dia 

Deixar de substituir funcionário com rendimento 

insatisfatório ou que tenha conduta incompatível com 

suas atribuições no prazo previsto. 

1,0 ponto por 

colaborador, por dia 

Faixas de ajustes 

no pagamento 

Serão registradas as ocorrências constatadas e a somatória dos pontos 

acumulados, pelo fiscal do contrato, e efetuado o desconto no pagamento, 

conforme tabela de Descontos. 

Observações Os pontos acumulados em cada indicador são cumulativos aos pontos dos 

demais indicadores. 

O acúmulo de pontos é mensal, sendo aplicado o desconto relativo às 

ocorrências do mês de prestação de serviços. 

A pontuação será zerada para o mês seguinte. 

  

  DESCONTOS 

Pontos Desconto 

2,0 a 5,0 0,5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

5,1 a 8,0 1% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

8,1 a 11,0 2% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

11,1 a 14,0 3% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

14,1 a 16,0 4% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

16,1 a 20,0 5% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

20,1 a 25,0 7% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

25,1 a 30,0 10% de desconto sobre o valor apurado para o mês de ocorrência 

1. O descumprimento da mesma condição contratual (reincidência), apurada por 

ocorrência, dentro do mês de competência, sofrerá acréscimo de 5,0 pontos na 

contagem final do desconto. 

2. Condutas reincidentes no decorrer do contrato devem ser avaliadas pela Gestão 

do contrato para a aplicação das devidas sanções, sem prejuízo do desconto 

correspondente. 



 

 

3. Para os casos de acúmulo acima de 30 (trinta) pontos no mês, por não 

cumprimento das metas previstas no presente instrumento de medição de 

resultados, configurará a inexecução parcial do contrato, a qual será tratada 

conforme sanções previstas no Termo de Referência. 

 FORMA DE AFERIÇÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS 

4.3. O Fiscal Técnico do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as ocorrências dentro do período de 

aferição: 

    INDICADOR 1   

Total ocorrências de   

Data 
Ocorrência 

da Descrição 

      

      

    INDICADOR 2   

Total ocorrências de   

Data 
Ocorrência 

da Descrição 

      

      

    INDICADOR 3   

Total ocorrências de   

Data 
Ocorrência 

da Descrição 

      

      

    INDICADOR 4   

Total ocorrências 
de     

Data 
Ocorrência 

da Desc rição 

        

        

  NOTA FINAL 

PERÍODO                    DE 
AFERIÇÃO 

  

PONTUAÇÃO FINAL   

Observações:   

 
5. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A assinatura deste instrumento indica que as partes o revisaram e que, em termos de necessidades, apresenta objetivos 
realizáveis e mensuráveis na execução dos serviços. 



 

 

Barra do Piraí, ___ de ______________ de 2023. 

__________________________________________________ 

CONTRATANTE 

  

_________________________________________________  

CONTRATADA 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO XII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO – Lei Federal nº. 8.213/1991 

 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2023 
 
 
................................. (nome da Empresa) ..........................., inscrita no CNPJ nº.........................................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .......................................................... portador(a) da Carteira de 

Identidade nº................................................. e do CPF nº. ............................................................,  

DECLARA, para fins do disposto no artigo 93, pela Lei Federal nº. 8.213/1991, que:  

(____) dispõe, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da Previdência Social reabilitados 

(ou com pessoa portadora de deficiência habilitada), na proporção de _____%; ou 

(____) está isenta, pois possui menos de 100(cem) empregados. 

 

 

........................................................... 

 (data)  

 

............................................................................ 

 (representante legal) 

 

Observações: 

(1) Emitir em papel que identifique a licitante, devendo ser apresentada como condição para a retirada da Nota de 

Empenho/assinatura do contrato. 

 

 


